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ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
OFERECIMENTO APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O entendimento das Turmas integrantes da Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça é o de ser possível a aplicação 
retroativa do acordo de não persecução penal, previsto no art. 
28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.924/2019, apenas nos casos em que não tenha sido recebida 
a denúncia. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.     

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

JORGE MUSSI 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. 
OFERECIMENTO APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
1. O entendimento das Turmas integrantes da Terceira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça é o de ser possível a aplicação 
retroativa do acordo de não persecução penal, previsto no art. 
28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.924/2019, apenas nos casos em que não tenha sido recebida 
a denúncia. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.     

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVAN DUTRA 
GOETZE contra decisão de minha relatoria que negou provimento ao recurso 
especial.

Acerca do acordo de não persecução penal, o agravante defende que "o 

instituto foi disciplinado pelo art. 28-A do CPP e, tratando-se de norma 

despenalizadora (evita os efeitos condenatórios de uma sentença criminal, impede a 

imposição de pena privativa de liberdade e enseja a extinção da punibilidade do 

agente), possui também natureza de direito material. E por ser uma norma penal 

benéfica, ao introduzir uma limitação ao poder punitivo, deve ela retroagir, no caso 

concreto, nos termos do art. 2º, parágrafo único, do Código Penal e, em especial, da 

garantia fundamental prevista no inc. XL do art. 5.º da CRFB/88" (e-STJ fl. 722).

Alternativamente, busca o sobrestamento do processo até o julgamento do 
HC 185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 
regimental.
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É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,  
passa-se à apreciação do mérito da insurgência.

Em que pese as razões recursais, a insurgência, no entanto, não prospera.

In casu, depreende-se da leitura do acórdão proferido no julgamento dos 
embargos declaratórios que a Corte a quo concluiu pela impossibilidade de 
oferecimento do acordo de não persecução penal, especialmente nos casos já 

sentenciados, como no caso em tela, isso porque, salvo melhor juízo, o marco 

temporal para a proposta é o recebimento da denúncia, que já ocorreu (em 30-5- 

2019 - evento 39/PG da Ação Penal) (e-STJ fl. 535), entendimento que 
encontra amparo na jurisprudência do STJ, conforme se verifica dos seguintes 
precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO POR CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. INVIABILIDADE. DENÚNCIA 
RECEBIDA. SENTENÇA PROFERIDA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS E A PRINCÍPIOS DE EXTRAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. COMPETÊNCIA DO 
PRETÓRIO EXCELSO. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
I - Conforme a jurisprudência das Turmas que compõem a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, o acordo de 
não persecução penal, inserido pela Lei n. 13.924/2019, aplica-
se retroativamente desde que ainda não tenha havido o 
recebimento da denúncia, o que já ocorreu no presente caso.
II - Registre-se, que "Tratando-se de questão pacífica nesta 
Corte Superior, não se vislumbra a necessidade de suspensão 
do feito em razão de o relator do HC n. 185.913/DF ter afetado 
a matéria para o julgamento no plenário do STF, devendo a 
questão ser oportunamente apreciada por aquela Corte por 
meio do recurso extraordinário já interposto pela defesa" (AgRg 
no REsp n. 1.964.219/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe 
de 24/6/2022, grifei).
III - Não compete a este eg. Superior Tribunal se manifestar 
sobre violação a princípios ou a dispositivos de extração 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Pretório STF. 
(Precedentes).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.006.523/CE, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, 
julgado em 23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. NULIDADE. JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA PARA A SESSÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. ART. 1.º, 
INCISO I, DA LEI N. 8.137/1990. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. DENÚNCIA QUE 
JÁ HAVIA SIDO RECEBIDA NO MOMENTO DA ENTRADA 
EM VIGOR DA LEI N. 13.964/2019. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Tribunal de origem não debateu a tese de que teria havido 
nulidade no julgamento dos embargos de declaração opostos 
contra o acórdão da apelação, pela falta de intimação pessoal 
da Defensoria Pública da União da sessão em que apreciado o 
referido recurso integrativo. Na verdade, a pretensa violação de 
lei federal teria surgido tão-somente quando da prolação do 
referido acórdão. Portanto, era necessário que tivesse havido a 
oposição de novos embargos de declaração para que a Corte a 
quo se manifestasse sobre a alegada nulidade. Se assim não 
se fez, está ausente prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 282 do STF.
2. Segundo entendimento desta Corte Superior, "[a] alegação 
de que seriam matérias de ordem pública ou traduziriam 
nulidade absoluta não constitui fórmula mágica que obrigaria as 
Cortes a se manifestar acerca de temas que não foram 
oportunamente arguidos ou em relação aos quais o recurso 
não preenche os pressupostos de admissibilidade" (REsp 
1.439.866/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 06/05/2014).
3. A orientação que se firmou no âmbito das Turmas que 
integram a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça é a 
de ser possível a aplicação retroativa do acordo de não 
persecução penal, previsto no art. 28-A do Código de Processo 
Penal, introduzido pela Lei n. 13.924/2019, desde que não 
recebida a denúncia. Precedentes.
4. No caso concreto, já havia sentença condenatória prolatada, 
quando entrou em vigor a Lei n. 13.924/2019.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.980.148/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
12/8/2022.)
 

Ressalta-se, outrossim, que "no âmbito desta Corte Superior, em que pese 

a Terceira Seção, em 8/6/2021, tenha aprovado, por unanimidade, a proposta de 

afetação do julgamento do REsp n. 1.890.343/SC e do REsp n. 1.890.344/RS, à 

sistemática dos recursos repetitivos - Tema Repetitivo n. 1098, cuja controvérsia foi 

delimitada como a "(im)possibilidade de acordo de não persecução penal 

posteriormente ao recebimento da denúncia" -, o referido órgão colegiado, acolhendo 

proposta do Relator, decidiu não determinar a suspensão do trâmite dos processos 
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pendentes que versem sobre a matéria jurídica em questão" (AgRg no AREsp n. 
1.995.675/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2022, DJe de 18/3/2022). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0199374-1 AREsp 2.158.847 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013808220198240023  00107915220198240023  107915220198240023  
13808220198240023

EM MESA JULGADO: 22/11/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN DUTRA GOETZE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO BURLANI NEVES - DEFENSOR PÚBLICO - RS079766 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Leve

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN DUTRA GOETZE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 THIAGO BURLANI NEVES - DEFENSOR PÚBLICO - RS079766 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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